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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                    PL 325/2011 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do 

Vereador Anselmo Rolim Neto.     

 

Trata-se de PL que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de afixação de placa informativa nos estabelecimentos públicos do 

Município.  

 

É obrigatória, na entrada principal dos 

edifícios-sede dos Poderes Executivo e Legislativo, bem como em todas as demais 

repartições públicas do Município que estiverem localizadas fora das respectivas 

sedes, a afixação de placa informativa ao público, contendo, no mínimo: o horário 

de atendimento ao público; o número do telefone respectivo; o número do telefone 

da Ouvidoria da referida repartição ou na falta desta, local responsável por receber 

reclamações; o nome do servidor público responsável pela repartição, no caso 

daquelas fora das sedes (Art. 1º); vigência da Lei (Art. 2º).        
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Este Projeto de Lei encontra respaldo em 

nosso Direito Positivo, neste diapasão passaremos a expor: 

 

Destaca o Autor na Justificativa deste PL: 

 

Como em qualquer empresa particular, o consumidor tem 

direto assegurado a ter informações mínimas para que possa 

realizar reclamações,  para que possa utilizar-se dos 

serviços, o que em inúmeras repartições não ocorre.  

 

A necessidade de se colocar informações não só de 

reclamações, mas informação de utilização geral, tem como 

objetivo, proporcionar ao munícipe a oportunidade de 

localizar-se nas repartições, sabendo com quem deve falar, 

quem é o responsável  pelos serviços e etc.   

 

Constatamos que esta Proposição, visa a 

implementar o Direito a Informação, entendido em conformidade com a 

Constituição da República Federativa do Brasil, como um Direito Fundamental; 

dispõe a CR: 

 

Título II 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais 
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CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS  

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes:  

 

XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e 

resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 

exercício profissional. (g.n.)   

 

O Título II, de nossa Constituição versa 

sobre os Direitos e Garantias Fundamentais. Sobre os Direitos Fundamentais de 

primeira e segunda dimensão, temos a dizer:  

 

Os direitos fundamentais de primeira 

dimensão, contemporâneo do liberalismo político, surgem como resposta ao 

absolutismo monárquico e objetivam proteger o homem na sua esfera individual 

contra a interferência abusiva do Estado. São direitos de cunho meramente 

negativo, que visam às liberdades públicas. 
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Negam o Estado no seu poder de interferir nas 

liberdades individuais, porque era visto como inimigo para o homem. São os 

direitos civis e políticos.  

 

Direitos fundamentais de segunda dimensão: 

após a primeira guerra mundial, o regime político liberal, caracterizado pela 

mínima intervenção estatal entrou em crise. A sociedade passou a exigir um estado 

mais atuante, clamando a substituição da Constituição, antes apenas garantista, por 

uma Constituição dirigente, que estabelecessem normas instituidoras de programas 

governamentais. Surge o Estado do Bem Estar Social. 

 

Nesse contexto, surgiram os direitos fundamentais 

de segunda dimensão, denominados de direitos sociais, econômicos e culturais. 

Esses direitos impõem ao Estado uma operação prestacional, voltada para a 

satisfação das carências da coletividade.  

 

Soma-se, ainda, ao fato, que em conformidade 

com o artigo 1º do Arquétipo Constitucional, a República Federativa do Brasil, 

formada pela união indissolúvel dos Estados e Município e do Distrito Federal, 

constitui-se em Estado Democrático de Direito. 

 

Destaca-se como princípio democrático a 

constituição de uma democracia representativa e participativa, pluralista, e que seja 

a garantia geral da vigência e eficácia dos direitos fundamentais.  
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Face a todo o exposto, constata-se que este 

PL encontra guarida no Direito Pátrio, pois visa a dar eficácia ao Direito de 

Informação, consagrado pela Constituição da República, como Direito 

Fundamental, e ainda, está condizente com o princípio democrático, esse constitui 

um dos princípios fundamentais de nossa Constituição. 

 

Sob o aspecto jurídico nada a opor.  

 

Tão só observa-se que deve ser incluído neste 

PL, artigo contendo cláusula de despesa.   

 

É o parecer, salvo melhor juízo.    

 

Sorocaba, 26 de julho de 2.011. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

ASSESSOR JURÍDICO   

 

 

De acordo: 

 

 

MÁRCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 


